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Em breve vamos ter novidades!

Enquanto isso acesse:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
SÃO MIGUEL DAS MISSÕES

Patrimônio Cultural da Humanidade


EXMO SR:

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO PODER LEGISLATIVO 

SENHORES VEREADORES 



O Vereador que abaixo subscreve, vem nos termos regimentais, apresentar para a apreciação do Colendo Plenário, a seguinte indicação:

PROJETO SUGESTÃO DE LEI
 

Que o Executivo Municipal encaminhe Projeto de Lei sugestão em anexo, o qual foi elaborado pela Assessoria Jurídica desta Casa, que tem por objetivo atualizar e ampliar o alcance social para a concessão de isenção do IPTU do Município de São Miguel das Missões, previsto na Lei Municipal nº 1.985/2010.
JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo atualizar e ampliar o alcance social da Lei Municipal nº 1.985/2010, que dispõe sobre as isenções do IPTU no Município de São Miguel das Missões.

O primeiro ajuste proposto, ao elevar de 50 para 70 vezes o valor venal do metro quadrado, visa corrigir a defasagem econômica dos critérios de 2010, adequando-os à valorização imobiliária e evitando que aposentados e pensionistas de baixa renda percam o benefício por motivos meramente técnicos, sem melhora real em sua condição financeira.

A segunda alteração introduz duas novas hipóteses de isenção, destinadas a grupos de especial vulnerabilidade social:

1. Aposentados por invalidez com benefício de até um salário mínimo, incluindo o adicional de 25%, previsto na Lei nº 8.213/1991, considerando que esse público enfrenta restrições severas de trabalho e despesas médicas contínuas.

2. Pessoas com deficiência física, intelectual, sensorial ou múltipla, conforme classificação da OMS e legislação federal (Lei nº 13.146/2015 e Decreto nº 3.298/1999), que possuem limitações permanentes e necessitam de apoio econômico e social.

Essas medidas promovem justiça fiscal e inclusão social, em harmonia com o princípio da dignidade da pessoa humana e com as políticas públicas de amparo às pessoas com deficiência e aos segurados por invalidez.

Assim, entende-se que a proposta não representa renúncia fiscal desproporcional, mas sim um ato de equidade e sensibilidade social, beneficiando diretamente os contribuintes mais vulneráveis de nosso Município.

Diante do exposto, submeto a presente sugestão de Projeto de Lei à análise do Executivo Municipal, para encaminhamento como projeto de lei formal, por entender tratar-se de medida de relevante interesse público e de justiça social para os cidadãos do Município.

                                                         Sala das sessões, 24 de novembro de 2025.

                                                                  Ver. Diego Villani
                                                                     Progressistas

PROJETO DE LEI Nº      /2025, de 24 de novembro de 2025.

Altera a redação do art. 1º, inciso I, alínea “b”, da Lei Municipal nº 1.985, de 13 de outubro de 2010, e inclui novas hipóteses de isenção do IPTU para aposentados por invalidez e pessoas com deficiência e dá outras providências.
Art. 1º O art. 1º, inciso I, alínea “b”, da Lei Municipal nº 1.985, de 13 de outubro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“b) Que o imóvel objeto da isenção seja avaliado pelo setor competente do Município em no máximo 70 (setenta) vezes o valor venal do metro quadrado utilizado pelo Município para fins de cálculo do IPTU.”
Art. 2º Acrescenta-se o inciso III e IV e §2º, no art. 1º, da Lei Municipal nº 1.985, de 13 de outubro de 2010, com a seguinte redação:
III – os aposentados por invalidez, titulares de benefício previdenciário cujo valor não ultrapasse 1 (um) salário mínimo nacional, incluído o adicional de 25% previsto no art. 45 da Lei Federal nº 8.213/1991, desde que:
a) sejam proprietários de um único imóvel, utilizado exclusivamente como residência própria;
b) não possuam débitos de IPTU em aberto; e
c) atendam aos demais requisitos fixados em regulamento municipal.

IV – as pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial, de caráter permanente, que comprovem incapacidade total ou severa limitação para o trabalho ou para a vida independente, mediante laudo médico e social emitido por profissionais do quadro municipal, e que:
a) sejam proprietárias de um único imóvel, utilizado exclusivamente como residência própria;
b) não possuam outro imóvel urbano no Município; e
c) possuam renda familiar de até 2 (dois) salários mínimos mensais.
§ 1º. Para os fins do inciso IV, considera-se pessoa com deficiência aquela classificada nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e das diretrizes do Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, abrangendo, entre outros, os CIDs das seguintes categorias:

· CID F70 a F79 — Deficiência intelectual;

· CID G80 a G83 — Paralisias cerebrais e síndromes afins;

· CID H54 — Deficiência visual;

· CID H90 a H91 — Deficiência auditiva;

· CID Q00 a Q99 — Malformações congênitas que causem limitações funcionais;

· e outras classificações médicas que caracterizem deficiência permanente e limitante, conforme avaliação médica e social.

§ 2º. O benefício da isenção poderá ser solicitado mediante requerimento protocolado junto ao setor de tributação municipal, instruído com a documentação comprobatória e laudo médico, até o prazo estabelecido em decreto regulamentador.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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